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O Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual de 4 a 11 de março últimos, julgou
improcedente a ADI 5.637, que questionava o artigo 191 da Lei Estadual 22.257/16, de Minas
Gerais, dispositivo que autoriza todos os integrantes de órgãos policiais estaduais a lavrarem o
termo circunstanciado do artigo 69 da Lei 9.099/95.

No voto, o ministro relator sustentou, em suma, que o

termo circunstanciado não encerra "função investigativa" e tampouco seria "atribuição privativa
de polícia judiciária" elaborá-lo, concluindo que, "tendo a norma federal indicado ser possível
que qualquer autoridade possa proceder à lavratura do termo, aos Estados cabe apenas indicá-
las e foi, precisamente, o que fez o estado de Minas Gerais" [1].

A decisão, contudo, contraria expressas disposições constitucionais e legais, assim como
precedentes da própria Corte prolatora, que, ao julgar a ADI 3.612, sedimentou o entendimento
de que a formalização de termo circunstanciado, nas hipóteses de infrações de menor potencial
ofensivo, constitui atividade de polícia judiciária, caracterizando-se usurpação de função a sua
elaboração por agentes do policiamento ostensivo-preventivo [2].

O conteúdo do julgado proferido na ADI 5.637 também desconsidera que a norma federal (Lei
9.099/95, artigo 69) é enfática ao atribuir à autoridade policial, e não a "qualquer autoridade", a
lavratura do termo circunstanciado. Inclusive, dispõe a referida lei, de modo explícito, que a
autoridade policial providenciará "as requisições dos exames periciais necessários", ação esta
de incontestável natureza investigatória, voltada à apuração e comprovação da autoria e
materialidade delitivas, ensejando, ainda, apreensões de objetos, instrumentos, drogas ou
armas, requisições de documentos, imagens, áudios, vídeos e informações, reconhecimentos de
pessoas ou objetos, entre tantas outras diligências essenciais à finalidade apuratória.

A expressão "autoridade policial", contida na Lei 9.099/95, no CPP e no ordenamento
processual penal especial, sempre foi empregada pelo legislador para se referir à figura do
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delegado de polícia [3], como dirigente das atividades de polícia judiciária e titular da
investigação criminal, hoje por expressa previsão constitucional (CF, artigo 144, §4º).

A Lei Federal 12.830/13, em seu artigo 2º, §1º, consolidou essa realidade jurídica consagrada
na Constituição Federal, reforçando tratar-se o delegado de polícia da "autoridade policial"
natural para a condução da investigação criminal, por intermédio de inquérito policial ou "outro
procedimento previsto em lei". É, portanto, o termo circunstanciado um dos procedimentos
previstos em lei destinados à apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das
infrações penais de menor potencial ofensivo, o que impõe a sua presidência por delegado de
polícia.

O vocábulo "termo" significa peça na qual determinados atos jurídicos são formalizados,
enquanto "circunstanciado" denota algo detalhado, minucioso, pormenorizado [4], a definir o
"termo circunstanciado" como forma procedimental estabelecida em lei, que serve de modelo
ao cumprimento de atos afetos à apuração de delitos de menor potencial ofensivo, a obstar uma
leitura vulgarizada e a inobservância de ditames processuais penais durante sua formalização e
trâmite.

No processo penal forma é garantia [5] e o termo circunstanciado constitui forma mais simples
de investigação preliminar [6], materializada em procedimento legal que condensa e,
preliminarmente, substitui o auto de prisão em flagrante delito e o respectivo inquérito policial.
Logo, trata-se de procedimento investigatório criminal, orientado a documentar a verificação da
autoria e da materialidade das infrações de menor potencial ofensivo, mediante diligências
investigatórias adequadas às circunstâncias de cada caso concreto [7].

Diante de suspeita de estado flagrancial pelo cometimento de infrações de menor potencial
ofensivo, há abordagem e captura do suspeito (prisão-captura). Essa captura pode não ensejar a
decretação da prisão em flagrante, via auto prisional (prisão-custódia) [8], caso o investigado se
comprometa a comparecer ao Poder Judiciário (Lei 9.099/95, artigo 69, parágrafo único).

Como se nota, a elaboração do termo circunstanciado precede um juízo técnico e justificado de
imputação (positivo ou negativo), para apurar se o fato configura ilícito penal e se este é de
menor potencial ofensivo, avaliando eventuais conflitos aparentes de normas, majorantes,
qualificadoras, concurso de delitos, incidência de diplomas protetivos, como a Lei Maria da
Penha (Lei 11.340/06, artigo 41), e tantas outras circunstâncias que evidenciam a importância
da prévia decisão jurídica profissional e criteriosa, por intermédio da oitiva de vítimas, de
testemunhas (compromissadas com a verdade) e do suspeito de ser o autor da conduta, à luz
dos parâmetros legais e das garantias processuais penais [9].

Destarte, aplicam-se ao termo circunstanciado, como em qualquer procedimento investigatório
criminal, as garantias inerentes ao devido processo penal, em especial o exercício da defesa,
composta pelos direitos de presença, de audiência e de postular à autoridade legitimada
(delegado de polícia), questionando a própria caracterização da suposta infração penal pela
qual tenha sido capturado, que permeiam o direito ao silêncio e à não autoincriminação
(autodefesa negativa) e de prestar sua versão dos fatos (autodefesa positiva), e pela faculdade
de acionar defesa técnica, com participação ativa na apuração e apresentação de razões ou
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quesitos.

Aludido raciocínio encontra acolhida na fórmula redacional do artigo 32 da Lei 13.869/19 (Lei
de Abuso de Autoridade), que tipifica penalmente a conduta de negar acesso aos "autos de
investigação preliminar, ao termo circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro
procedimento investigatório de infração penal", reconhecendo o legislador a publicidade e o
acesso franqueado ao material coligido na etapa extrajudicial do processo penal, como premissa
fundamental para o exercício do direito de defesa [10].

Com efeito, o suposto autor de infração de menor potencial ofensivo, enquanto imputado lato
sensu e sujeito de direitos (CF, artigo 5º, LV), dispõe da garantia da ampla defesa na
formalização e tramitação do termo circunstanciado, de modo a harmonizar a apuração estatal
às citadas disposições que cuidam da autodefesa e das prerrogativas do defensor na atuação em
autos investigatórios (Lei 8.906/94, artigo 7º, III, XIV e XXI e Súmula Vinculante 14).

Na divisão entre as funções de polícia administrativa (prevenção criminal) e de polícia judiciária
(investigação criminal), a atribuição desta começa no instante em que termina o trabalho
daquela [11]. Frustrada a prevenção de fatos delituosos e não evitada a prática da infração
penal, mesmo de menor potencial ofensivo, inicia-se o encargo das instituições de polícia
judiciária na apuração do caso [12]. O suspeito deve ser apresentado ao delegado de polícia,
para que este avalie e decida sobre a classificação jurídica e o correspondente procedimento
legal aplicável.

Como se vê, no julgado ora comentado, a guinada de visão da Suprema Corte brasileira, além
de desalinhar o agir estatal e provocar insegurança jurídica e disfuncionalidades, dificulta uma
melhor integração entre os órgãos do sistema de Segurança Pública e Justiça Criminal e gera
duas categorias de termos circunstanciados.

De um lado, há o termo circunstanciado próprio ou autêntico, procedimento formalizado por
autoridade de polícia judiciária, mediante prévia análise e decisão jurídica, instruído com
diligências investigatórias (apreensões, oitivas, reconhecimentos, requisições de perícias, de
informações, de documentos, de dados etc.), sob um regime jurídico processual penal, com
observância das garantias do devido processo e da imbricada devida investigação criminal [13].

Em lado oposto, surge, segundo o novo olhar do STF, um termo circunstanciado impróprio ou
anômalo, consistente em mero registro de fato que supostamente configura infração de menor
potencial ofensivo (notitia criminis), lançado em formulário padronizado, por agente de
policiamento ostensivo e preventivo, do qual não se exige formação jurídica, nele constando
apenas dados dos envolvidos com anotações precárias de entrevistas informais.

Esse registro de notícia de fato não se caracteriza como procedimento de investigação criminal,
porquanto não elaborado no âmbito de um órgão investigante natural, com atenção aos
corolários da devida investigação criminal, e por não ser presidido por delegado de polícia de
carreira, autoridade que detém outorga constitucional e legal para conduzir os procedimentos
que formalizam a fase extrajudicial da persecução penal (CF, artigo 144, §4º, CPP, artigo 4º e
Lei 12.830/13, artigo 2º, §1º). Nele não se admite a prática de atos coercitivos ou constritivos
de polícia judiciária, como compelir partes envolvidas a se dirigirem a repartições públicas
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diversas das unidades de polícia judiciária (delegacias e distritos policiais), promover
apreensões ou emitir requisições periciais.

Diante dos óbices de cunho processual penal, um termo circunstanciado impróprio ou anômalo,
elaborado por órgãos sem função constitucional e legal para tanto, quando encaminhado
diretamente ao Juizado Especial Criminal, sem prévia apreciação do delegado de polícia, poderá
ensejar ônus processuais ilegítimos ou acusações infundadas, ante a possibilidade de submissão
de alguém à transação penal ou à denúncia sem lastro suficiente para uma ação penal.

Nesse prisma, se o propósito genuíno e subjacente da nova posição sobre o tema ora tratado
consiste em lidar com tais ilícitos penais como algo de somenos importância, a pretexto de
"desburocratizar" e dispensar as formas e as garantias da tutela processual penal, os esforços
deveriam se voltar ao debate sério e racional sobre a descriminalização de condutas e a
declaração de não recepção de diversos tipos penais pela Constituição Federal, abandonando a
cultura punitivista e tratando o Direito Penal como verdadeira ultima ratio do sistema jurídico
[14].
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